
ACTIVIDADES LABORATORIAIS E EVIDÊNCIAS INDIRECTAS 

Um estudo com futuros professores 

 

Laurinda Leite & Esmeralda Esteves 

lleite@iep.uminho.pt & eazevedo@iep.uminho.pt 

Universidade do Minho 

Braga, Portugal 

 

 

Resumo 

A defesa da utilização de actividades laboratoriais no ensino das ciências assenta, 

frequentemente, em argumentos de três tipos: cognitivos, afectivos e associados a 

capacidades/habilidades. Neste trabalho são especialmente relevantes os argumentos 

cognitivos, relacionados com a promoção da aprendizagem de conhecimento conceptual. 

Numa actividade laboratorial nem sempre os dados necessários ao teste ou à construção de 

uma ideia são directamente acessíveis aos sentidos. Por vezes, é necessário utilizar formas 

indirectas de acesso aos mesmos, recorrendo à análise das propriedades físicas de um produto 

obtido ou à realização de testes químicos para sua identificação. Neste artigo procurou-se 

avaliar em que medida um grupo de 31 estudantes universitários, futuros professores de Física 

e Química, reconhece a necessidade de recorrer a formas indirectas de obter dados que 

constituem evidências das conclusões disponibilizadas por dois protocolos de tipo receita, que 

apresentam a conclusão pretendida. Os futuros professores envolvidos no estudo não 

conseguiram identificar a falta de testes ou de outros procedimentos que permitissem obter as 

evidências indirectas necessárias para suportar empiricamente as conclusões descritas nos 

protocolos seleccionados para este estudo. 

 

Actividades laboratoriais na educação em ciências 

O argumento de que as ciências incluem uma componente laboratorial e, 

consequentemente, possibilitam a realização de investigações pelos alunos, as quais lhes 

permitem aprender a aprender, fez com que o trabalho laboratorial fosse usado para justificar 

a inclusão de disciplinas de ciências nos currículos, nomeadamente nos ingleses (Solomon, 

1980; Layton, 1990). No entanto, ao longo de mais de um século, os argumentos a favor da 

inclusão de actividades laboratoriais no ensino das ciências têm oscilado entre a facilitação da 



aprendizagem de conceitos científicos - ora confirmando-os, ora permitindo descobri-los - e a 

promoção da aprendizagem de métodos e/ou processos científicos (Klainin, 1988; Lock, 

1988). Constituem marcos importantes deste percurso os finais do século XIX, bem como os 

princípios dos anos vinte, os anos sessenta, os anos oitenta e os anos noventa do último 

século. Assim, nos finais do século XIX, as actividades laboratoriais passaram a ser usadas 

nas escolas inglesas e americanas com a finalidade principal de confirmar a teoria 

previamente apresentada (Lock, 1988). Na passagem do século XIX para o XX, com 

Armstrong, foi defendida a sua utilização enquanto forma de permitir aos alunos obter o 

conhecimento em primeira mão. Nos anos vinte, as actividades laboratoriais passaram de 

novo a ser encaradas como uma forma de confirmar conhecimentos previamente 

apresentados. Na década de sessenta, a necessidade sentida por alguns governantes, na 

sequência do lançamento do Sputnik, de envolver os alunos em investigações, as quais eram 

consideradas uma parte central do ensino das ciências (Lunetta, 1998), vistas, por sua vez, 

como um processo dinâmico de inquérito que procurava encontrar relações causais para 

compreender o mundo natural (Klainin, 1988), conduziu ao aparecimento, em Inglaterra, dos 

projectos Nuffield e, nos Estados Unidos, de projectos como o BSCS (Biological Science 

Curriculum Study), o PSSC (Physical Science Study Curriculum) e o Chem Study. A ênfase 

nos processos e a formação no método científico, considerados importantes, tanto para os 

cientistas como para os cidadãos comuns (Woolnough & Allsop, 1985), sobrepunha-se, 

assim, ao ensino dos conceitos (Klainin, 1988; Lock, 1988). Contudo, devido, entre outros, ao 

reconhecimento dos constrangimentos a uma verdadeira descoberta na sala de aula, as 

actividades laboratoriais acabaram por se tornar muito mais fechadas e dependentes do 

conteúdo do que inicialmente se desejava (Woolnough & Allsop, 1985). Na década de oitenta, 

com a emergência das “novas filosofias da ciência” (Jiménez-Aleixandre, 1996) e o fim do 

reinado do indutivismo (Chalmers, 1994), o Department of Education and Science (DES, 

1985) passou a defender a introdução dos alunos ingleses aos métodos das ciências, como 

sendo a principal característica da educação em ciências, realçando a importância das 

actividades laboratoriais orientadas para a resolução de problemas. Nos anos noventa, na 

sequência do movimento das concepções alternativas, surge de novo a defesa da possibilidade 

de as actividades laboratoriais contribuírem para a aprendizagem de conceitos (Gunstone & 

Champagne, 1990; Gunstone, 1991), na medida em que poderiam ser usadas para provocar o 

conflito cognitivo nos alunos, condição necessária à mudança conceptual. 

Portugal foi acompanhando esta evolução (Freire,1993; Moreira, 2003) embora com 

algum desfasamento relativamente a outros países. Nos anos 80, de um modo geral, os 



programas portugueses defendiam ainda o ensino do método científico, colocando a ênfase 

nos processos. Contudo, os programas de Ciências Físico-Químicas apresentavam algumas 

inconsistências, na medida em que as finalidades da disciplina davam ênfase aos processos 

científicos enquanto que os respectivos objectivos específicos se centravam em 

comportamentos do domínio cognitivo e esqueciam as capacidades, habilidades e atitudes 

(Freire, 1993). A reforma educativa implementada em Portugal a partir do início dos anos 90 

vem, especialmente ao nível do 3º ciclo, reconhecer a existência de diversos tipos de 

actividades laboratoriais, uns mais adequados para ensinar sobre processos científicos e outros 

mais orientados para os conceitos, e alertar para o facto de todos eles terem uma função a 

desempenhar no ensino da  Física e da Química. No ensino secundário, embora se passe a 

reconhecer a importância da utilização, com autonomia, de procedimentos e métodos 

inerentes à Física e Química, explicita-se a importância da interligação entre eles, afirmando-

se que “ligado ao aspecto teórico deverá estar sempre o processo prático/experimental” (DES, 

1995, p. 9). A recente Reorganização Curricular do Ensino Básico (DEB, 2001) e a Reforma 

Curricular do Ensino Secundário (DES, 2001), que tiveram lugar já no século XXI, continuam 

a apostar na interligação entre as componentes teórica e laboratorial, argumentando, entre 

outros, a favor do desenvolvimento nos alunos de competências relacionadas com a 

identificação das evidências necessárias ao teste de uma ideia e com a utilização de evidências 

na construção de argumentos. Subjacente aos novos currículos parece estar, por um lado, a 

ideia, defendida por Tytler, Duggan e Gott (2001), de que esta competência é relevante tanto 

na vida do dia a dia dos cidadãos, que precisam de fundamentar as suas posições sobre 

assuntos de cariz sócio-económico-político, como em contextos profissionais, ligados, ou não, 

à investigação científica e, por outro lado, a ideia de que, como afirma Millar (1998), se é 

verdade que as ciências são disciplinas práticas, não é menos verdade que as ciências são 

disciplinas teóricas.  

 

As actividades laboratoriais e a aprendizagem de conceitos 

Actualmente, a defesa da utilização de actividades laboratoriais no ensino das ciências 

assenta, frequentemente, em argumentos de três tipos: cognitivos, afectivos e associados a 

capacidades/habilidades (Wellington, 1998). Neste trabalho são especialmente relevantes os 

argumentos cognitivos, relacionados com a promoção da aprendizagem de conhecimento 

conceptual. 



A análise de resultados de investigação nesta área faz sentir a necessidade de 

distinguir entre objectivos cuja consecução, teoricamente, a utilização de actividades 

laboratoriais pode promover e aqueles que, na prática, são de facto alcançados (Hodson, 1994; 

Wellington, 1998). Em 1994, Hodson enumerou um conjunto de “interferências” relacionadas 

com o modo como as actividades laboratoriais são utilizadas e integradas nas sequências de 

ensino que considera contribuírem para o facto de as actividades laboratoriais não 

contribuírem para a promoção da inter-ligação entre as componentes conceptual e 

procedimental. Resultados de investigações realizadas recentemente em Portugal apontam 

para a persistência de algumas dessas interferências. Entre elas conta-se o facto de as 

actividades realizadas nas aulas de ciências assumirem, quer nas escolas básicas (Dourado, 

2001) e secundárias (Afonso, 2000; Cunha, 2002) quer nas universidades (Oliveira, 2001), 

frequentemente, um carácter fechado, sendo apoiadas por protocolos de tipo receita, que os 

alunos seguem, mais ou menos, mecanicamente. Os argumentos cognitivos são, talvez, os 

mais fácil e fortemente postos em causa por uma utilização das actividades laboratoriais do 

tipo da que acaba de ser referida (Hodson, 1994; Gunstone, 1991), na medida em que este tipo 

de actividades não promove a interligação entre a parte conceptual e a parte procedimental. 

Esta dificuldade deve-se, não só ao facto de a teoria é necessária para a realização da 

observação (o que dificulta a utilização de actividades laboratoriais como ponto de partida 

para a teoria), mas também às características das teorias, as quais são abstractas e não 

fisicamente ilustráveis (o que dificulta a utilização da observação como meio de concretizar a 

teoria). Como referem Woolnough & Allsop (1985), as actividades laboratoriais mostram o 

que acontece mas não mostram porque acontece. Para explicar o que acontece e, assim, 

construir conhecimento científico, são igualmente relevantes a actividade laboratorial e a 

razão (Valadares, 1997), devido à relação de interdependência interactiva que existe entre 

teorias e evidências (Leach, 1999) e que resulta do facto de as actividades laboratoriais 

contribuírem para a construção da teoria e de esta, por sua vez, determinar não só o tipo de 

actividades que pode e deve ser realizado mas também o modo como os dados devem ser 

interpretados (Hodson, 1998). Por outro lado, os argumentos cognitivos têm a ver com o 

desenvolvimento de competências relacionadas com a identificação e utilização de 

“evidências científicas baseadas em dados empíricos” (Tytler, Duggan, Gott, 2001), aspecto 

que a realização de actividades com aquelas características não fomenta, pois sugerem a 

recolha de, apenas, os dados necessários e suficientes para o teste da ideia ou o 

estabelecimento da conclusão pretendida. Para além disso, as evidências que possam ser 

recolhidas num laboratório nunca são suficientes para que os alunos estabeleçam ideias 



(Millar, 1998). Eles podem perceber a origem das ideias mas as ideias propriamente ditas têm 

que ser co-construídas em conjunto com o professor e os colegas. Assim, e como afirma 

Millar (1998), as actividades laboratoriais realizadas nas aulas de ciências têm que ser 

entendidas e avaliadas “como uma estratégia de comunicação, como um meio de aumentar o 

que pode ser conseguido com a palavra, a imagem e o gesto. Paralelismos com a actividade de 

‘verdadeiros cientistas’ em laboratórios de investigação não ajudam e são enganadores.” (p. 

30), na medida em que dariam uma imagem errada do modo como os verdadeiros cientistas 

fazem ciências, não só porque este processo envolve muito raciocínio, reflexão e até 

criatividade mas também porque requer conhecimentos prévios que são muito diferentes nos 

alunos e nos cientistas.  

Apesar de haver diversos tipos de evidências (Tytler, Duggan & Gott, 2001), no 

contexto das actividades laboratoriais (aquele que importa no âmbito deste trabalho), as 

evidências são conceptualizadas como dados originados por actividades laboratoriais, que são 

relevantes para a construção ou para o teste de determinadas ideias (Kolstø, 2001; Tytler, 

Duggan & Gott, 2001). Uma actividade laboratorial pode originar um conjunto alargado de 

dados, e o mais provável é que diferentes subconjuntos de dados originados por uma dada 

actividade constituam evidências de ideias diferentes (Ball, 1999; Leite & Figueiroa, 2004). 

Por outro lado, numa actividade laboratorial nem sempre os dados são directamente acessíveis 

aos sentidos. Por vezes, é necessário utilizar formas indirectas de acesso aos mesmos (Leite & 

Figueiroa, 2002), recorrendo à análise das propriedades físicas (ex.: densidade, ponto de 

fusão, etc) de um produto obtido ou à realização de testes químicos para sua identificação. 

Destes testes são exemplo o azular do sulfato de cobre anidro na presença da água, o avivar de 

um pavio em brasa quando é introduzido numa atmosfera rica em oxigénio. Qualquer um 

destes procedimentos constitui uma espécie de prolongamento da actividade, que permite 

aceder a posteriori e indirectamente ao que se passou nela, ou seja, são eles que permitem 

constatar o que acontece em toda ou em parte da actividade. No entanto, se para usar um teste 

basta saber interpretar os resultados do mesmo, seleccionar um teste adequado requer que se 

conheça uma gama variada de testes e que se tenha uma ideia do que provavelmente acontece 

na actividade, de modo a seleccionar os testes adequados. Por outro lado, para recorrer à 

análise das propriedades químicas é necessário saber não só determiná-las mas também 

associá-las ao produto que as possui. Assim, identificar evidências indirectas exige um 

domínio acrescido da teoria. 

O facto de as actividades laboratoriais de Física utilizadas nos cursos universitários de 

formação inicial de professores serem frequentemente muito estruturadas e baseadas em 



protocolos de tipo “receita de culinária” (Oliveira, 2001) faz emergir dúvidas quanto à 

preparação dos futuros professores para identificarem a necessidade de formas indirectas de 

recolher evidências e de seleccionarem e interpretarem as evidências requeridas. Estas 

dúvidas tornam-se ainda mais pertinentes, na medida em que, por um lado, se sabe que os 

manuais escolares de ciências apresentam um número considerável de actividades 

laboratoriais que assentam na recolha de evidências indirectas, que os alunos, por vezes, têm 

que encarar como uma convenção, pois nem sempre estão relacionadas com processos e 

ideias que lhes são familiares (Leite & Figueiroa, 2002), e que, por outro lado, um número 

não desprezível de actividades laboratoriais incluídas nesses mesmos manuais apresentam 

conclusões sem que tenham sido obtidas as evidências necessárias para as suportar (Ohlsson, 

1992; Leite, 2002; Leite & Figueiroa, 2002). 

 

Objectivo 

Assumindo que um professor só poderá contribuir para o desenvolvimento nos alunos 

de uma competência se a possuir, neste artigo procurou-se avaliar em que medida um grupo 

de estudantes universitários, futuros professores de Física e Química, reconhece a necessidade 

de recorrer a formas indirectas de obter dados que constituam evidências das conclusões 

disponibilizadas por protocolos de tipo receita, que apresentam a conclusão pretendida.  

 

Metodologia 

O estudo centrou-se no quarto ano (último ano lectivo) de um curso universitários de 

formação inicial de professores de Física e Química. Participaram no estudo 31 estudantes, ou 

seja, 86% dos estudantes que iniciavam esse ano do curso. Tratando-se de uma amostra 

disponível (McMillan & Schumacher, 2001), os resultados obtidos neste estudo têm que ser 

interpretados com cuidado e não poderão ser generalizados à população portuguesa de futuros 

professores de Física e Química.  

Os dados foram recolhidos através de um questionário, que incluía dois protocolos 

laboratoriais, relativos a actividades de Química muito frequentes em manuais escolares, e 

que, portanto, se esperava fossem familiares aos participantes no estudo: a electrólise da água 

(actividade A, fig. 1) e a dissolução do açúcar em água (actividade B, fig. 2). Dois critérios 

estiveram na base da selecção das actividades. Um deles tem a ver com o facto de em 

qualquer uma delas se estabelecer uma conclusão sem que tenham sido recolhidos os dados 

que constituem evidência da conclusão que é apresentada. O outro tem a ver com o facto de as 



evidências necessárias terem que ser recolhidas indirectamente. De facto, no caso da 

actividade A, seria necessário identificar, através dos tradicionais testes químicos, os gases 

resultantes da electrólise, ou seja, o oxigénio (através do avivar do pavio em brasa) e o 

hidrogénio (através do estalido produzido  aquando  da  aproximação  de  uma chama). No 

caso da actividade B, seria necessário identificar o produto constituinte do resíduo sólido 

obtido, recorrendo às propriedades características do mesmo, pois, não sendo de fomentar o 

hábito de provar as substâncias em laboratório, e havendo muitas substâncias brancas, só a 

determinação das propriedades físicas da mesma poderá indicar de que substância se trata. 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 1 - Actividade A 

   

 

 

 

       Fig. 2 - Actividade B 

Para evitar a eventual indução de respostas nos estudantes, decidiu-se usar uma escala 

de tipo diferencial semântico (De Vellis, 1991), adaptada da escala usada por Lorson (1991), 

com cinco graus e dez pares de adjectivos, aleatoriamente ordenados, sendo cinco 

apresentados do pólo negativo para o positivo e os restantes cinco do pólo positivo para o 

negativo. Estes adjectivos estavam agrupados em torno de quatro aspectos: um dos pares de 

adjectivos tem a ver com a familiaridade dos alunos com a actividade, três centram-se na 

utilidade da actividade, outros três focam a qualidade da actividade e os restantes três estão 

associados à natureza da actividade. A primeira versão do questionário foi validada com dois 

especialistas em educação em ciências, tendo essa validação sugerido a necessidade de 

reformulações pontuais na escala, que, depois de efectuadas, conduziram à versão final 

utilizada na investigação (fig. 3). 

Di ss olu ç ão do a ç ú c a r em água

Material

Á gua Copo de vid ro Vareta   Lampar ina
A çúc ar P roveta Colher de sopa   Tripé

Procedimento

Parte 1:

1 -  M ede 50cm3 de água e de ita-os no copo.

2 -  Junta uma colher rasa de açúc ar e ag i ta com a va reta.

Deixaste de ve r o açúca r !  O açúcar d iss olveu-se na água.

Parte 2:

3 -  Aquece agora o copo com a solução, a té que a água do copo acabe.

No copo f icou um resíduo.

É o açúc ar que tinhas adicionado à água 

Elec tról ise  d a ág u a

1 M ont ar um  cir cu ito c om o o representa do na

figu r a, ligando  em s ér ie  um  vo ltâme tro,  dua s
pi lha s de 4,5 V e um in ter rup tor.

2 Dei tar água no vo ltâm etro até cobri r os  eléc trodos

3 Inve rter sob re os eléctr odos  dois tubos de ensa io
cheios de água  e fechar o ci rcu ito . Observar

4 Dei tar  cuid ados am ente  na água  cer ca de  5cm 3

de ácido  su lfúric o conc entrado  e fec har
novam ente o ci rcu ito. Obs erv ar.

Obs ervação: forma-se bolhas gasosas junto aos e léct rodos, que fazem  descer a á gua n os
tub os d e e nsaio i nvertidos.  O  gás junto do el éct rodo negativ o o cupa u m volume d upl o do
que se f orma j unto do elé ct rodo pos it iv o.

A p assagem da corrente eléc tri ca deco mpõe  a águ a em hidrog énio e  oxigén io .

 Ele ctról ise
Águ a ------------------ > Hidrog én io  +    Oxigénio



Solicitou-se aos participantes no estudo que, individualmente e por escrito, se 

pronunciassem sobre cada actividade, usando a escala que acaba de ser descrita, e que 

justificassem a classificação efectuada. De seguida, foi-lhes pedido que, em grupos de três 

elementos, analisassem de novo as actividades e se pronunciassem sobre elas. Cada um 

deveria informar o grupo sobre a classificação que havia previamente atribuído a cada 

actividade, em cada item. Partindo do princípio que o que os membros de um grupo “podem 

alcançar juntos é mais do que o que cada um pode fazer sozinho” (Sapon-Shevin & 

Schniedewind, 1992, p. 24), esperava-se que em grupo houvesse uma análise mais 

aprofundada das actividades laboratoriais em causa, suscitada por eventuais diferenças entre 

opiniões individuais. 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 3 – Escala de Diferencial Semântico utilizada no questionário 

Os dados recolhidos através da escala de diferencial semântico foram analisados 

calculando a média por par e por aspecto, depois de inverter a escala, de modo a que ao pólo 

negativo correspondesse sempre a pontuação mais baixa (zero pontos) e ao pólo positivo a 

pontuação mais elevada (quatro pontos). Para efeitos de interpretação dos resultados assim 

obtidos considerou-se que: pontuações médias inferiores a 1.50 corresponderiam a uma baixa 

presença da característica a que respeita o par de adjectivos; pontuações médias superiores a 

2.50 corresponderiam a uma alta presença dos mesmos; e que pontuações compreendidas 

entre 1.5 e 2.5 (limites incluídos) corresponderiam a uma moderada presença da 

característica. As justificações apresentadas pelos estudantes foram submetidas a uma análise 

qualitativa de conteúdo, de modo a identificar em que medida os participantes no estudo 

sentiram a falta de métodos de recolha de evidências indirectas. 

 

Apresentação e discussão dos resultados 

Na tabela 1 apresentam-se os resultados obtidos aquando da resposta individual ao 

questionário. As pontuações obtidas para a actividade A são mais baixas do que as obtidas 

Má ___ ___ ___ ___ ___ Boa 
Vantajosa ___ ___ ___ ___ ___ Prejudicial 

Desconhecida ___ ___ ___ ___ ___ Familiar 
Útil ___ ___ ___ ___ ___ Inútil 

Complicada ___ ___ ___ ___ ___ Simples 
Compreensível ___ ___ ___ ___ ___ Incompreensível 

Completa ___ ___ ___ ___ ___ Incompleta 
Difícil ___ ___ ___ ___ ___ Fácil 

Consistente ___ ___ ___ ___ ___ Inconsistente 
Incorrecta ___ ___ ___ ___ ___ Correcta 



para a actividade B, estando, neste caso, todas acima de 2.5, ou seja, situando-se no intervalo 

correspondente a uma forte presença da característica. A pontuação mais baixa (1.87) foi 

obtida para a actividade A (electrólise da água), na característica complexidade 

(complicada/simples). No caso da actividade A, apenas cinco das características obtiveram 

médias neste mesmo intervalo, tendo as restantes cinco características obtido pontuações 

médias no intervalo correspondente a uma presença moderada. Estes resultados podem dever-

se ao facto de a actividade A ser tecnicamente mais sofisticada do que a actividade B e ter 

menos relação com o dia a dia do que esta. No entanto, a mais baixa familiaridade que os 

sujeitos afirmam ter com esta actividade pode ter influenciado as respostas que deram a 

propósito das outras características. 

 
Tabela 1  

Médias obtidas pelas actividades, na análise individual, para as diversas características/dimensões 
(N=31) 

Actividade Dimensão Característica/Dimensão 
A B 

Familiaridade Desconhecida/Familiar 2.29 2.94 
Incompleta/Completa 2.24 2.80 
Inconsistente/Consistente 2.52 2.74 Qualidade 
Incorrecta/Correcta 2.74 2.97 
Complicada/Simples 1.87 3.39 
Incompreensível/Compreensível 2.35 3.19 Natureza 
Difícil/Fácil 2.29 3.38 
Má/Boa 2.81 2.97 
Prejudicial/Vantajosa 2.77 3.06 Utilidade 
Inútil/Útil 2.74 3.16 

 

No conjunto dos dados é especialmente relevante no âmbito deste trabalho o facto de a 

pontuação média obtida pela actividade A para a característica complexidade 

(Incompleta/Completa) ser relativamente baixa (2.24), coincidindo com o intervalo 

correspondente a uma presença moderada da característica. Note-se, contudo, que os sujeitos 

não explicitaram as razões pelas quais consideram a actividade relativamente incompleta, não 

tendo nenhum deles mencionado a falta de testes químicos para identificar os gases 

resultantes da electrólise. O mesmo se passou no caso da actividade B, uma vez que, embora 

tendo alcançado uma média um pouco superior (2.80), se encontra ainda distante do máximo 

possível (4.00), não tendo os participantes no estudo referido nem a necessidade de analisar o 

resíduo branco obtido no final para testar se era ou não açúcar nem a falta de um controlo que 

permitisse saber se o resíduo resultaria, ou não, de qualquer outra água à qual não tivesse sido 

adicionado açúcar.  

Os participantes neste estudo estão habituados a ser confrontados com protocolos de 



actividades laboratoriais que conduzem à conclusão desejada (Oliveira, 2001), facto que os 

poderá levar a adoptar uma atitude de aceitação passiva de outros protocolos, mesmo quando 

apresentam problemas de consistência sérios, como é o caso dos utilizados neste trabalho, que 

se encontram incompletos face às conclusões desejadas. 

Após a análise individual das actividades, foi proposto aos sujeitos que a refizessem 

em grupo. Na tabela 2 apresentam-se os resultados da análise das actividades pelos 10 grupos 

constituídos para o efeito.  

Tabela 2  
Médias obtidas pelas actividades, na análise grupal, para as diversas características/dimensões 

(N=10) 
Actividade  Dimensão Característica/Dimensão 

A B 
Familiaridade Desconhecida/Familiar 2.56 3.67 

Incompleta/Completa 2.60 3.11 
Inconsistente/Consistente 2.40 2.78 Qualidade 
Incorrecta/Correcta 2.90 3.33 
Complicada/Simples 1.10 3.67 
Incompreensível/Compreensível 1.80 3.22 Natureza 
Difícil/Fácil 1.40 3.67 
Má/Boa 2.90 3.22 
Prejudicial/Vantajosa 3.00 3.22 Utilidade 
Inútil/Útil 3.30 3.44 

 

Constata-se, de novo, que a actividade A obtém médias menos elevadas do que a 

actividade B. Por outro lado, verifica-se que, na maior parte das características, as médias são 

agora mais altas do que anteriormente. No entanto, a média da actividade A relativa à 

consistência e às três características associadas à dimensão natureza baixou, o que parece 

indicar que o trabalho em grupo poderá ter conduzido a uma análise mais crítica desta 

actividade e aumentado a insatisfação com ela. Nas restantes características referentes à 

actividade A e na generalidade das características da actividade B parece ter ocorrido um 

reforço das posições individuais dos membros dos grupos, no sentido de as tornar mais 

próximas do extremo positivo da escala. Este resultado pode dever-se ao facto de, na fase 

individual, nenhum participante ter identificado a falta da análise dos produtos obtidos, o que 

conduziu a uma homogeneidade dos grupos, no que respeita a ideias sobre o assunto em 

causa, e à consequente dificuldade dos mesmos em se assumirem como verdadeiros “grupos 

de analistas” (Vermette & Foote, 2001). 

 

Conclusões e implicações 

Quando confrontados com protocolos inconsistentes, porque incompletos, na medida 



em que apresentavam conclusões para as quais não sugeriam a recolha de dados que 

constituíssem evidências das mesmas, os futuros professores nele envolvidos não 

conseguiram identificar a falta de testes ou outros procedimentos que permitissem obter as 

evidências indirectas necessárias para suportar empiricamente as conclusões descritas nesse 

protocolos. Estes estudantes apesar de já terem frequentado diversas disciplinas de Física e 

Química com uma componente laboratorial, ainda não tinham frequentado nenhuma 

disciplina que abordasse a problemática da utilização de actividades laboratoriais no ensino 

das ciências. Assim, estes resultados sugerem que, durante o ano que ainda resta para que 

estes futuros professores completem a parte lectiva do seu curso de formação inicial, deverá 

ser dada atenção à questão da identificação e utilização de evidências, nomeadamente 

indirectas, na construção e no teste de ideias, quer no âmbito de disciplinas científicas quer no 

âmbito da disciplina de Metodologia de Ensino. Para além disso, os resultados apontam para a 

necessidade de aprofundar a investigação nesta área, de modo a efectuar um diagnóstico mais 

completo do problema e a obter informação sobre a sua eventual prevalência a nível nacional. 

Por outro lado, o facto de neste trabalho se ter recorrido a uma forma indirecta de provocar a 

análise das actividades, conjuntamente com os resultados, surpreendentemente, negativos 

obtidos torna pertinente que se coloque a questão de saber em que medida a utilização de 

questões mais directas facilitaria a tarefa destes estudantes em identificar as lacunas existentes 

nos protocolos utilizados. A pertinência de mais investigação tem ainda a ver com o facto de 

estar em causa a preparação de futuros professores, num aspecto que é considerado relevante 

pelos actuais currículos, e de os resultados da mesma poderem vir a constituir uma ferramenta 

importante para a organização da formação que deve ser incluída nos cursos de formação 

inicial de professores de ciências, de modo a garantir condições para a preparação dos 

cidadãos no que respeita à selecção e utilização de evidências. 
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